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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO SOB O RITO DO PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

A COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA – SURG torna público que, na

sala de licitações, localizada em sua sede administrativa, na rua Afonso Botelho, nº 63, Bairro Trianon,

na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, realizar-se-á licitação sob o Rito do PREGÃO
PRESENCIAL, de acordo com a Requisição Preliminar nº 55/2021 emitida pelo Departamento de

Transportes, obedecendo integralmente ao Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios

da SURG, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 13.303/2016, Lei Federal nº

10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 1.168/2006 e 1.447/2007.

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 35/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 50/2021
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO

CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: ocorrerá das 13h30m às_14h00min do dia
28 de setembro de 2021, ficando a critério do Pregoeiro a prorrogação do prazo, caso haja necessidade,
em decorrência do comparecimento de elevado número de licitantes.
Encerrado este prazo, será dado início à abertura das propostas e atos subsequentes do Pregão. Para todas as
referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES E ACESSO ÀS INFORMAÇÕES: Sala de Licitações da SURG,
na rua Afonso Botelho, nº 63, bairro Trianon, CEP 85.012-030, em Guarapuava, Estado do Paraná; Telefone:
(0xx42) 3630-0500; e-mail: juridico@surg.com.br; site: www.surg.com.br. Horários de funcionamento: das
08h00m às 11h00m e das 13h00m às 18h00m.

PREGOEIRO: Paulo Cezar Tracz
EQUIPE DE APOIO: Felipe Veroni Caldas / Leiliane Ap. Santos Gaspar
Compõem este Edital os seguintes anexos:
ANEXO I Descrição do Objeto
ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III Modelo de Carta de Credenciamento
ANEXO IV Modelo de Declaração Unificada
ANEXO V Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
ANEXO VI Modelo de Declaração de Faturamento
ANEXO VII Orientações para geração/redação da proposta de preços em programa específico da SURG.

I - DO OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustíveis para manutenção da frota de veículos de utilização da
SURG.

http://www.surg.com.br.
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II - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1. Os interessados deverão entregar, até a data e horário indicados neste instrumento convocatório para
recebimento das Propostas e da documentação de Habilitação, dois envelopes distintos, devidamente lacrados
e numerados, em cuja face externa de cada qual, deverá constar, respectivamente, as seguintes inscrições:

Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL;
SURG – COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA;

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 39/2021.

Nome e CNPJ da empresa licitante;

Data e horário da abertura do certame;

Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO;
SURG – COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA;

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 35/2021.

Nome e CNPJ da empresa licitante;

Data e horário da abertura do certame;

2.2. No caso de participação de empresa filial, deverá esta se apresentar com seu CNPJ próprio.

2.3. O envelope nº 01 deverá conter a Proposta Comercial e o nº 02 a Documentação necessária à Habilitação
no certame.

2.4. Encerrado o prazo para credenciamento e entrega dos envelopes, por ato do Pregoeiro, nenhum outro
documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos ou alterações à documentação.

III - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no
País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaça todas as
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.1.1. Somente poderão participar dos itens exclusivos e de cotas reservadas as empresas que forem
classificadas como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE – EPP, nos termos do Art. 3°, 18-A e 48, I e III da Lei Complementar nº 123/2006
(ressalvado o disposto no item 8.3).

3.1.2. Para comprovação de enquadramento nas hipóteses de que trata o item 3.1.1, o licitante deverá
apresentar junto ao credenciamento a Declaração de Enquadramento, conforme modelo constante do
Anexo V, e dentro do envelope de habilitação a Declaração de Faturamento assinada pelo contador da
empresa, conforme modelo constante do Anexo VI, sob pena de desclassificação do certame.

3.2. Somente poderão participar deste Pregão as empresas que tiverem posto de combustível com
distância máxima da sede administrativa da SURG de 06 km, exigência esta devidamente justificada,
tendo em vista que a SURG não possui bombas de combustível e não se mostra viável o deslocamento
de seus veículos acima desta distância para abastecer.

3.3 Está impedida de participar de licitações e de ser contratada pela SURG a empresa:
a) suspensa pela Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava - SURG;
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b) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, na forma do Art. 87,
inc. IV da Lei Federal n° 8.666/93 ou declarada impedida de licitar e contratar com os órgãos e entidades
integrantes da Administração Pública do Município de Guarapuava com base no artigo 7º da Lei
10.520/02, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
c) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou
empregado da empresa pública ou sociedade de economia mista contratante;
d) constituída por administrador e/ou sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada
inidônea;
e) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;
f) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
g) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
h) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea.
i) estejam constituídos sob a forma de consórcio.

3.4 Aplica-se também a vedação prevista no subitem 3.3:
a) à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à participação dele
em procedimentos licitatórios, na condição de proponente;
b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

b.1) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista;
b.2) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas atribuições envolvam a
atuação na área responsável pela licitação ou contratação;
b.3) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de economia mista esteja
vinculada;
b.4) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de economia mista promotora
da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses.

c) os interessados que se encontrem sob falência ou em processo falimentar, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição.

c.1) Empresas em recuperação judicial poderão participar desde que demonstrem possuir
capacidade econômica e comprovem que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005;

d) empresas estrangeiras que não funcionem no País.

3.5 As cooperativas somente podem participar de licitação e serem contratadas caso comprovem a
possibilidade de executar o objeto da ata de registro de preços com autonomia pelos cooperados, sendo
vedada relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados.

3.5.1 Quando admitida a participação de cooperativas, estas devem apresentar um modelo de gestão
operacional adequado ao estabelecido nesse subitem, sob pena de desclassificação.
3.5.2 Cooperativas cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo com o
objeto contratado serão inabilitadas.
3.5.3 O serviço contratado deve ser executado diretamente pelos cooperados.

3.6 O CNPJ informado para participação na licitação deverá ser o mesmo constante na proposta e nos
demais documentos de habilitação, exceto àqueles expedidos para o CNPJ da matriz e extensivos para suas
filiais, e, no caso de adjudicação, a ata de resgistro de preços será firmada com este mesmo CNPJ.



Pregão Presencial nº 35/2021 - Processo Administrativo nº 50/2021 4

IV - DO CREDENCIAMENTO

4.1. Os interessados em efetuar lances verbais deverão se credenciar junto ao Pregoeiro no início da sessão,
através de 01 (um) representante legal, devidamente munido de documento que o credencie a participar de
procedimentos licitatórios.

4.2. O credenciamento far-se-á por meio de procuração (pública ou particular) ou carta de credenciamento
(modelo anexo III), ambas com firma reconhecida e com poderes necessários para formulação de propostas,
ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes à licitação, em nome da representada.

4.3. O representante deverá apresentar, também, cópia da carteira de identidade ou documento equivalente
que o identifique, bem como cópia do Contrato Social da licitante (original ou cópia autenticada) ou
Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, emitida há menos de 90 (noventa) dias (original ou
cópia autenticada).

4.3.1. Em se tratando de espécie societária não registrada na Junta Comercial, deverá apresentar cópia
autenticada do ato constitutivo e alterações no qual conste o nome da pessoa que deu poderes ao
representante.

4.4. Sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este
apresentar apenas os documentos descritos no item 4.3, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações, sendo dispensada, neste caso, a carta de credenciamento ou
procuração.

4.5. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os envelopes
da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame.

4.6. Deverá acompanhar o credenciamento, fora dos envelopes, a Declaração Unificada contida no
Anexo IV.

4.7. Aqueles que porventura não pretenderem credenciar representante para a sessão, poderão encaminhar
ao Departamento de Licitações os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação,
anexando fora dos envelopes os documentos do (s) item (s) 4.3/4.3.1 e a declaração constante do item 4.6.

4.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (MPE) que desejarem obter benefícios da Lei
Complementar n. 123 de 14 de dezembro de 2006 e fizerem jus às benesses definidas nesta lei, precisamente
transcritas neste instrumento, deverão apresentar juntamente com o credenciamento a declaração constante
do ANEXO V deste Edital, devendo observar que: a) o licitante que se declarar microempresa ou empresa de
pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios da Lei Complementar 123/06, e não possuir tal condição
ficará sujeito à desclassificação ou inabilitação e às sanções administrativas cabíveis previstas no
Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da SURG, sem prejuízo da responsabilização em outras
esferas; b) o Pregoeiro verificará a Certidão expedida pela Junta Comercial ou outro documento que
comprove o devido enquadramento do licitante que tenha se declarado como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e, posteriormente, no momento da habilitação, os documentos de qualificação econômico-
financeira e a declaração de faturamento assinada pelo Contador da empresa.

4.9 O credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade da SURG - entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais, ainda que por terceiros.

4.11 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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4.11.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

V - DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE 01)

5.1. Na data e horário agendados para abertura da presente licitação, a proposta de preços, gerada a partir
das orientações constantes no Anexo VII deste edital deverá ser apresentada: na forma eletrônica (CD-R ou
Pen-Drive) para alimentação do sistema de apuração; e na forma impressa e assinada, constando os dados
do fornecedor e representante legal, endereço e informações para contato; impressa com clareza, em papel
A4, sem rasuras ou entrelinhas que dificultem sua análise, de preferência encadernadas ou grampeadas de
modo que não existam folhas soltas.
Parágrafo Único: A forma impressa a que se refere este artigo somente será emitida pelo Programa
Específico da SURG. Não será admitida proposta elaborada por outro meio.

5.2. A proposta de preços deverá conter:
a) A especificação do produto cotado e marca;
b) Valor unitário (percentual de desconto oferecido sobre preço médio mensal do item que compõe o
objeto, divulgado pela ANP - Agência Nacional do Petróleo, para o Estado do Paraná - Preços ao
Consumidor). O percentual de desconto poderá ser apresentado com até 02 (duas) casas decimais, e deve
ser de, no mínimo, 1,00%. (Obs. A cada mês, o valor médio mensal relativo ao período de fornecimento,
divulgado pela ANP, terá sobre ele aplicado o percentual de desconto ofertado na data da sessão pela
licitante).
c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação, ficando estabelecido que na omissão será considerado este prazo;
d) Prazo de execução do objeto que será de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata de registro
de preços, desde que cumpridas as formalidades legais do contrato;
e) Nome e assinatura do Representante Legal ou Procurador e carimbo da empresa.

Nota 1: O Programa Específico para preenchimento da proposta comercial deverá ser baixado no site da SURG
através do link: http://www.surg.com.br/kitproposta/kitproposta.msi, e instalado pela licitante conforme descrito no
Anexo VII.
Nota 2: Juntamente com o edital de licitação será encaminhado o arquivo da proposta (.kit proposta) o qual deverá
ser salvo em pasta específica do seu computador, para posterior utilização pela licitante para preenchimento da
proposta no Programa Específico da SURG.
Nota 3: Ao preencher o percentual de desconto no programa, automaticamente, o campo “total estimado por tabela”,
sofrerá uma redução, ou seja, automaticamente o sistema aplicará o desconto sobre o valor máximo das tabelas de
R$80.000,00 (oitenta mil reais). Portanto, tal informação do programa será inalterável e deve ser desconsiderada pela
empresa, devendo ser levado em conta apenas o percentual do desconto concedido.

5.3. NO PREÇO COTADO, OBRIGATORIAMENTE ESTARÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS COM
IMPOSTOS, TAXAS E ENCARGOS DEVIDOS, EQUIPAMENTOS, APARELHOS, E QUAISQUER OUTRAS
DESPESAS, DIRETAS E INDIRETAS INCIDENTES SOBRE O OBJETO.

5.4 . SERÃO REJEITADAS AS PROPOSTAS QUE:

a – Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;
b – Que seja inferior ao percentual de desconto mínimo estabelecido no Anexo I;
c – Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado;
d – Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou sejam manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;
d - Não forem apresentadas na forma eletrônica (CD-R ou Pen-Drive) e na forma impressa e
assinada;
e - Não forem apresentadas na forma impressa e assinada;

http://www.surg.com.br/kitproposta/kitproposta.msi
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Nota 1: O sistema utilizado pela SURG, LC CETIL não aceita na digitação das propostas o caracter (“)
ASPAS DUPLAS, na descrição dos itens, ocasionando, se assim o for digitado, a ocorrência do erro (#365), o
qual impede que a proposta digitada pela empresa seja aberta e importada pelo sistema. Sendo assim, é
solicitado que não sejam digitados pelas licitantes itens utilizando desse caracter (“) ASPAS DUPLAS, para
evitar os problemas de atraso, discussões e possíveis exclusões de licitantes do certame.

5.5. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.6. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.7. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

5.8. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, será considerado este
último;

5.9. A omissão do prazo de validade da proposta não desclassificará o proponente, sendo considerado o
estipulado neste Edital, ou seja, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

5.10. Serão consideradas apenas as propostas datadas, devidamente subscritas e rubricadas, que não
contenham emendas, rasuras ou entrelinhas.

5.11 – A proposta constante do envelope e protocolada nos prazos estabelecidos no presente edital
também deverá ser disponibilizada pelo licitante através de mídia digital (CD ou PENDRIVE) em
extensão .kit, na qual deverão constar os mesmos dados da proposição escrita, ou seja, a
identificação dos itens, quantidades, valores unitários e totais, e demais requisitos listados acima.

5.12 – O PEN DRIVE ou CD deverá estar dentro do ENVELOPE DA PROPOSTA DE PREÇOS.

VI - DO RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. Na data, horário e local indicados neste edital, após o credenciamento e recebimento dos envelopes das
licitantes, o pregoeiro efetuará a abertura das propostas comerciais, as quais terão seus valores anunciados
em voz alta a todos os presentes, e adotará, na sequência, os seguintes procedimentos:

a) Elegerá a proposta de maior desconto sobre o item dentre todas as classificadas, selecionando na
sequência, as demais propostas que contenham descontos dentro de 10% (dez por cento),
relativamente à de melhor desconto, para que seus autores participem da etapa de lances verbais.
Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas comerciais escritas nas condições
definidas nesta alínea, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes à de maior
desconto, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados nas propostas escritas;

b) Solicitará que os representantes presentes efetuem lances verbais, que serão formulados individual e
sequencialmente, a partir do autor da proposta classificada com o menor desconto, o qual deverá ofertar
lance com desconto superior ao valor da melhor proposta comercial classificada com o maior desconto.
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e com descontos crescentes. No caso de
empate no preço das propostas escritas, será efetuado sorteio para definição da ordem de formulação
dos lances verbais;

c) encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o pregoeiro verificará a
incidência de eventual direito de preferência a ser concedido à licitante enquadrada na condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
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d) examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

e) encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação
do atendimento das condições fixadas no item subsequente do presente edital, e, em caso positivo, o
licitante será declarado vencedor;

f) se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor;

g) em qualquer dos casos acima, o pregoeiro deverá intentar negociação visando à obtenção de
melhores condições de preço ou qualidade diretamente com o proponente autor da proposta melhor
classificada;

6.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades
constantes neste Edital.

6.3. Caso não se realize lances verbais ou não compareçam representantes credenciados para participar da
sessão, serão considerados os preços constantes das Propostas Escritas. Neste caso, ficará a critério do
Pregoeiro e da equipe de apoio, adjudicar o objeto da licitação à empresa que apresentar a melhor proposta
escrita, tendo como parâmetro os orçamentos prévios e estimativos realizados.

6.4. Havendo empate entre as propostas, exceto aquela a que se refere o item 8.4, seguir-se-á os critérios de
desempate previstos no art. 85 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG.

6.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e em seus Anexos.

6.6. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua validade e
autenticidade por meio eletrônico, pela Equipe de Apoio; os documentos devem apresentar autenticação digital
e/ou código para consulta de autenticidade.

6.7. Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, o pregoeiro poderá fixar prazo de
até 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas ou documentação, escoimadas das
causas que culminaram nas respectivas desclassificações ou inabilitações, conforme art. 86, §8º do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG.

VII - DA HABILITAÇÃO

7.1. TODOS os documentos exigidos para Habilitação da proponente no presente certame deverão estar dentro
de seus prazos de validade, sob PENA DE INABILITAÇÃO da licitante. Os documentos que não apresentarem
prazo de validade expresso serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data de sua emissão, salvo
disposição de lei em contrário1.

7.2. Os documentos necessários à Habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, funcionário da SURG (por funcionário da
SURG preferencialmente com 24 horas de antecedência) ou publicação em órgão de Imprensa Oficial. Os
documentos deverão estar em plena vigência na data de sua apresentação, ficando, porém, a critério do
Pregoeiro e equipe de apoio, solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja dúvidas sobre a
autenticidade dos mesmos ou constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões e demais
documentos obtidos por meio eletrônico, fica condicionada à verificação de sua validade e
autenticidade, devendo nestes conter a autenticação digital/código para consulta de autenticidade válido.

1 Salvo disposição em contrário engloba Registro comercial, contrato social, Estatuto ou Contrato Social e a última alteração em vigor, Alvara de localização e
funcionamento, Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, Documentos pessoais,
ficando a critério do pregoeiro também outros documentos que achar que se enquadra nessa observação.
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7.3. Após o certame o Pregoeiro verificará em consulta aos sites: 1) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União, este por força do artigo 23 da Lei nº 12.846/2013; 2)
Relação de Inidôneos do Tribunal de Contas da União; e 3) Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de
Contas do respectivo Estado; a fim de constatar se a (s) proponente (s) previamente vencedor (as) está (ão)
impedida (as) de participar de licitações e/ou contratar com a Administração Pública. Caso os referidos sistemas
apresentem problema de acesso, não haverá impedimento ao prosseguimento da licitação, devendo o
Pregoeiro e a equipe de apoio fazer tais consultas posteriomente, tão logo os sistemas estejam disponíveis.

7.4. Constituem documentos necessários à habilitação das licitantes:

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, (acompanhado de suas respectivas

alterações ou da consolidação) devidamente registrados na Junta Comercial em se tratando
de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, estes deverão vir acompanhados
dos documentos de eleição de seus administradores;

c) Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial, que deverá acompanhar a documentação
acima aludida (letras “a” / “b”), comprovando estar o mesmo em vigor, observado o prazo de 90
(noventa) dias de expedição;

d) Inscrição no Registro Civil das pessoas jurídicas, do ato constitutivo e alterações, no caso de
Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Brasil, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

f) Alvará de localização e funcionamento da empresa participante, fornecido pelo órgão
competente da Administração Pública Municipal;

g) Comprovante de autorização para o exercício da atividade de comércio de combustíveis
automotivos, concedido pela Agência Nacional de Petróleo, nos termos da RESOLUÇÃO ANP Nº
41/2013 e alterações posteriores;

OBS. Todos os documentos de habilitação jurídica descritos acima deverão ser entregue no envelope
de Habilitação salvo os solicitados/entregues no credenciamento.

DOS DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL
h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) / Ministério da Fazenda;
i) Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, do domicílio ou sede da

licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, detalhado da seguinte maneira:

i.1) Fazenda Federal: Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa relativa aos débitos
federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal;
i.2) Fazenda Estadual: Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos
inscritos perante o Governo do Estado, que deverá ser comprovada por meio de Certidão
Negativa expedida nos termos da legislação local;
i.3) Fazenda Municipal: Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Tributos
Municipais, emitida pela Prefeitura Municipal da sede da licitante;

j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF/FGTS, em
vigência, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a
ser emitida pela Caixa Econômica Federal - CEF;



Pregão Presencial nº 35/2021 - Processo Administrativo nº 50/2021 9

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

l) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, se pessoa física, expedida no respectivo
domicílio.

m) Balanço patrimonial com notas explicativas e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

m.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial com notas explicativas e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade.

m.2) A comprovação do balanço patrimonial será feita da seguinte forma:

m.2.1) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial com
notas explicativas e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/
Distrito Federal ou, se houver, do município da sede da empresa;

m.2.1) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das
páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial com notas
explicativas, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo
registro na Junta Comercial.

N. Para fins do subitem anterior, as empresas que adotarem o SPED Contábil (Sistema Público
de Escrituração Digital) deverão apresentar impressos: o arquivo da ECD que contenha o
Balanço Patrimonial do último exercício (arquivo transmitido por meio do SPED em formato.txt); e
o Termo de Autenticação (recibo gerado pelo SPED).

O. O balanço patrimonial com notas explicativas e as demonstrações contábeis deverão estar
assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

P. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando
a boa situação financeira:
LG= Liquidez Geral – superior a 1
SG= Solvência Geral – superior a 1
LC= Liquidez Corrente – superior a 1
Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+ELP)
SG= AT / (PC+ELP)
LC= AC / PC
Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
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PC= Passivo Circulante
ELP= Exigível a Longo Prazo
AT= Ativo Total

A justificativa para os índices contábeis acima, em atenção ao artigo 45, §1º e §5º do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG, vincula-se ao fato de que
se referem ao patamar mínimo para constatação da boa situação financeira do licitante, razão
pela qual não representam restritividade indevida.

Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação,
quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral for igual ou inferior a 1.

DAS DECLARAÇÕES

n) Declaração Unificada, nos moldes do Anexo IV (fora dos envelopes, a ser entregue no momento
do credenciamento);

o) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo do Anexo V
(fora dos envelopes, a ser entregue no momento do credenciamento);

p) Declaração de Faturamento dos últimos 12 (doze) meses - emitida pelo contador da empresa licitante,
conforme anexo VI desse edital.

Obs:. O documento assinado com certificado digital vinculado ao CPF e certificado pelo ICP – BRASIL substitui
o reconhecimento de firma/assinatura desde que enviado juntamente com eles um pendrive ou CD com os
documentos assinados digitalmentes para que o pregoeiro possa verificar a assinatura através de site que fazer
a conferência da veracidade da assinatura digital. Ressalto que a empresa licitante deve prestar todas as
informações para que o pregoeiro verifique a assinatura, bem como o site e outros. Ressalto que o pregoeiro
não se responsabiliza caso não consiga verificar a assinatura. Ressalto ainda que nesse caso o pendrive ou
CD não será devolvido a empresa, pois ele fará parte da habilitação no processo.

VIII - DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - MPE

8.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte (MPE), que deseje se utilizar dos benefícios
previstos na Lei Complementar n. 123/2006, deverá anexar junto ao credenciamento a declaração de
enquadramento constante do Anexo V e dentro do envelope de habilitação a declaração de faturamento,
conforme Anexo VI.

8.2. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora dos lotes reservados for vencedora também
da cota principal (ampla concorrência), a contratação deverá ocorrer pelo menor preço, situação na qual o
pregoeiro verificará e solicitará ao detentor da melhor proposta que ajuste o lance do lote com o maior preço
para o valor do lote com menor preço;

8.2.1. Ao recusar-se a realizar o ajuste que trata o item 8.2 deste edital, o licitante será desclassificado de
ambas as cotas;

8.2.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado da cota;

8.2.3. O (s) lote (s) exclusivo (s) deste certame somente poderão ser adjudicados às MPEs.

8.3. As MPEs, por ocasião da participação no presente certame licitatório, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição.
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8.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da SURG, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

8.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no artigo antecedente, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Regulamento, sendo facultado à SURG
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a ata de registro de preços, ou
revogar a licitação.

8.4. Para o lote da cota principal (ampla concorrência) será assegurado, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.4.1. Entende-se por empate na modalidade pregão aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta
mais bem classificada.

8.5. Para efeito do disposto no item 8.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;

8.5.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.4, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei
Complementar nº 123 de 2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido nos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123 de 2006, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.5.1, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.5.5. O disposto no item 8.5 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.6. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte (MPE) mais bem classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão.

8.7. A presente licitação adotou a regra contida no art. 48, I e III da Lei 123/2006, destinando-se itens exclusivos
de lotes de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e cinco por cento) de lotes que superam
este valor, de natureza divisível, para microempresas e empresas de pequeno porte.

IX – DAS AMOSTRAS E ENSAIOS

9.1. Não será exigida amostra.

X - DA HOMOLOGAÇÃO, DA CONTRATAÇÃO E DO FORNECIMENTO

10.1. Concluído o julgamento, a autoridade competente poderá:

a) determinar o retorno dos autos para o possível saneamento de irregularidades;

b) homologar e/ou adjudicar o objeto da licitação e convocar o licitante vencedor para a assinatura da ata
de registro de preços ou retirada do instrumento equivalente;



Pregão Presencial nº 35/2021 - Processo Administrativo nº 50/2021 12

c) anular o processo, no todo ou em parte, por vício de legalidade, salvo quando for viável a
convalidação do ato ou do procedimento viciado;

d) revogar o processo, no todo ou em parte, em decorrência de fato superveniente à instauração que
constitua óbice manifesto e incontornável à continuidade do processo, devidamente justificado;

e) declarar o processo deserto, na hipótese de nenhum interessado ter acudido à licitação; ou

f) declarar o processo fracassado, na hipótese de todos os licitantes terem sido desclassificados
ou inabilitados.

10.2. Homologado o processo, a convocação do licitante vencedor será procedida preferencialmente por e-mail
ou por correio com aviso de recebimento para, no prazo de 05 (cinco) dias a partir do recebimento, assinar a ata
de registro de preços, nos termos da Minuta que integra este Edital, sob pena de decair do direito às futuras
contratações.

10.3. Após assinada a ata de registro de preços, caso a SURG necessite a aquisição do objeto licitado, será
emitida ordem de fornecimento e promovida a convocação da empresa, preferencialmente via e-mail ou por
correio com aviso de recebimento, para iniciar o fornecimento.

10.4. O início do fornecimento somente ocorrerá a partir da emissão da autorização de fornecimento.

10.5. Durante a vigência da ata de registro de preços, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições
exigidas para habilitação e classificação da proposta.

10.6 - O não comparecimento do licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o
documento equivalente no prazo fixado, ocasionará a instauração de processo administrativo punitivo, podendo
ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor máximo da licitação, além de ficar
civilmente responsabilizado pelas efetivas perdas e danos, ficando à SURG facultado o direito de convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo.

10.7. O prazo de que trata o item antecedente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, a critério
da SURG.

10.8. O licitante vencedor obriga-se a apresentar documentação complementar que vier a ser exigida pela
SURG para efeito de contratação.

10.9. Quando solicitado, deverá a licitante apresentar: Certidões Negativas de Débito ou positiva com
efeito de negativa Federal, Municipal, CRF/FGTS e CNDT, sob pena de decair do direito à contratação e
sofrer as sanções cabíveis.

10.10. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular de habilitação durante a vigência da ata de
registro de preços, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação
constante na Ata de Sessão, sem prejuízo das sanções cabíveis.

XI - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios da SURG, garantida a defesa prévia, a SURG poderá aplicar as seguintes sanções:

I – advertência;
II - multa moratória;
III - multa compensatória;
IV - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a SURG, por
até 02 (dois) anos.
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11.2. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja suficiente para
acarretar danos à SURG, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros, sendo que, no
caso de reincidência, poderá ser aplicada a penalidade de suspensão.

11.3. A sanção de multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I - em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa
correspondente a até 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão;

II - pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,dentro do prazo
estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão;

III - no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento convocatório deverá
prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa correspondente a até 5% do valor total da
contratação;

IV - nos demais casos de atraso, haverá a incidência de multa nunca inferior a 5% ou superior a 10% sobre
o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente da contratação;

V - no caso de inexecução parcial, haverá a incidência de multa nunca inferior a 10% ou superior a 20%
sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente da contratação;

VI - no caso de inexecução total, haverá a incidência de multa nunca inferior a 20% ou superior a 30%
sobre o valor da parcela não executada ou do saldo remanescente da contratação.

11.4. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado dano
à SURG, suas instalações, pessoas, imagem,meio ambiente ou a terceiros.

11.5. As sanções previstas nos incisos I e III do caput desta claúsula poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II.

11.6. As multas mencionadas nos incisos II e III acima, serão descontadas da garantia do contrato ou, se inexistente,
dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, cobradas mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda,
judicialmente, quando for o caso, podendo ser cumuladas com as demais sanções.

11.7. Aplica-se à presente disposição todas as demais condições contidas no Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da SURG, não expressamente dispostas neste tópico.

XII - IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Até o 2° dia útil anterior à data fixada para a abertura das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica
poderá, motivadamente, impugnar o instrumento convocatório ou solicitar esclarecimentos acerca da licitação,
que deverão ser respondidos pelo Pregoeiro ou pela Comissão de Licitação em até 03 (três) dias úteis,
contados do seu recebimento.

12.2. Na hipótese de a SURG não decidir a impugnação no prazo acima, a licitação deverá ser adiada,
convocando-se nova data para entrega das propostas, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

12.3. As razões e justificativas da impugnação deverão ser protocoladas no Departamento de Licitações da
SURG, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital, durante o horário de atendimento ao público.

12.4. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, que começarão
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
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12.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual apreciará sua admissibilidade,
cabendo a esta reconsiderar ou não. Se acatá-lo, o ato contestado será anulado e reaberto o certame, se
possível, e se não acatá-lo, encaminhará para deliberação da autoridade superior.

12.8. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.10. A decisão dos recursos será enviada por e-mail aos interessados.

12.11. Todo e qualquer recurso deverá ser protocolado no Departamento de Licitações.

XIII - PROCEDIMENTOS PARA FORNECIMENTO

12. Sempre que houver necessidade de aquisição do objeto licitado a SURG emitirá ordem de fornecimento e
convocará a licitante, na forma prevista neste edital, para dar início ao fornecimento do objeto, que ocorrerá da
seguinte forma:

a) O fornecimento deverá ser iniciado de imediato, sendo que a SURG irá emitir requisição em duas vias,
especificando a marca, modelo, placa, quantidade de combustível, campo para assinatura e carimbo e
nome do condutor autorizados a abastecer os veículos. No ato do abastecimento, após preenchida e
assinada sobre carimbo, a contratada ficará com a 1º via da requisição e devolverá a 2º via ao condutor do
veículo autorizado.

b) O abastecimento deverá ser feito na sede da licitante contratada, ficando esta autorizada a fornecer os
combustíveis SOMENTE mediante a apresentação da referida requisição;

c) O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no
endereço indicado na proposta, sendo admitida uma distância máxima de até 6 km da Sede da SURG;

d) A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário de
funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário dás 7 (sete) às 21 (vinte e uma)
horas;

e) O posto de combustível deverá funcionar de segunda a domingo, no horário dás 7 (sete) às 21 (vinte e
uma) horas;

f) A licitante CONTRATADA fornecerá os produtos somente mediante a apresentação da requisição,
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE, devidamente datada e assinada por
funcionário autorizado da SURG;

12.1. A localização do estabelecimento comercial da licitante deve estar num raio máximo de seis quilômetros
das instalações da contratante, para evitar prejuízos econômicos, visto que sua localização em distância
superior a 6 quilômetros encarece o custo final da contratação, além de operacionalmente inviável
deslocamentos superiores a essa distância.

13.2. As marcas ofertadas não poderão contar com restrições no último boletim de qualidade da ANP (Agência
Nacional do Petróleo). Para comprovar tal restrição, poderá o pregoeiro diligenciar junto ao site da agência
reguladora supracitada para verificar se os produtos ofertados constam ou não na lista de produtos não-
conformes com relação a qualidade.
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13.3. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de acordo
com este edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas neste edital e no Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da SURG.

13.4. Caberá acompanhar a execução do objeto como Gestora a Sra. Fernanda de Oliveira, sendo que o
recebimento, conferência e a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados serão feitos pelo Sr.
Rodrigo Bredum, encarregado do Setor de Transportes, os quais poderão ser alterados a critério da Diretoria da
SURG, mediante instrumento próprio.

13.5. Os bens serão recebidos:

a. Provisoriamente, a partir da entrega/execução, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório.

13.6. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações técnicas
exigidas.

XIV – PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao
fornecimento, conforme emissão de relatório da quantidade fornecida no mês e nota fiscal correspondente, a
qual deverá ser emitida até o último dia útil do mês de fornecimento efetivamente realizado. A nota fiscal deverá
estar acompanhada também do “Resumo Mensal” divulgado pela ANP (Agência Nacional do Petróleo),
contendo o valor médio relativo ao mês de fornecimento para o Município de Guarapuava ou, se indisponível,
para o Estado do Paraná.
A nota fiscal deve ser encaminhada ao Departamento de Compras da SURG, pelo e-mail
compras3035@hotmail.com, devendo ainda atender à legislação quanto aos encargos municipais, estaduais e
federais.

14.1. O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao fornecimento,
conforme emissão de relatório da quantidade fornecida no mês e nota fiscal correspondente, a qual deverá ser
entregue no Departamento de Compras da SURG até último dia útil do mês de fornecimento efetivamente
realizado. A nota fiscal deverá estar acompanhada também do “Resumo Mensal” divulgado pela ANP (Agência
Nacional do Petróleo), contendo o valor médio relativo ao mês de fornecimento para o Município de
Guarapuava ou se indisponível, para o Estado do Paraná - Preços ao Consumidor.

14.2. A nota fiscal deve ser encaminhada ao Departamento de Compras da SURG, pelo e-mail
compras3035@hotmail.com, devendo ainda atender à legislação quanto aos encargos municipais, estaduais e
federais.

14.3. Sendo que o pagamento somente será liberado se os serviços e entrega dos produtos tiverem sido
efetuados na totalidade e em conformidade com o que foi solicitado, bem como tenha sido aprovado pelo Setor
competente da mesma, reservando-se a SURG no direito de recusar o objeto em desacordo com o pedido,
podendo exigir que sejam refeitos ou substituídos, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante.

14.4. Deverá ainda acompanhar a nota fiscal, as certidões negativas das FAZENDAS FEDERAL e MUNICIPAL;
TRABALHISTA e do FGTS, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de
responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação.

mailto:compras3035@hotmail.com,
mailto:compras3035@hotmail.com,
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14.5. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o
contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida o
serviço contratado; ou
II - deixar de utilizar materiais de melhor qualidade exigidos para a execução do objeto, ou utilizá-los com a
quantidade inferior à demandada.

14.6. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção,
na fonte, nos casos previstos na legislação pertinente.

14.7. O pagamento do objeto da presente licitação será realizado com recursos próprios da SURG.

14.8. A contratada fica impedida de emitir boleto bancário para a SURG, apenas a Nota Fiscal, uma vez que
realizar-se-a o pagamento mediante depósito bancário em conta corrente da contratada.

14.9. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, se dará
somente após 120 dias de atraso do pagamento, onde será utilizado como critério para a atualização o índice
oficial mais benéfico para a contratante no momento.

XV – REAJUSTE E REVISÃO

15.1. Os preços oferecidos serão irreajustáveis.

15.2. Nas hipóteses previstas nos arts. 144 e seguintes do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios da SURG, poderá ser revisto o valor registrado ou contratado, para a promoção do reequilíbrio
econômico-financeiro, mediante processo fundamentado e aceito pela Administração, em conformidade com o
contido no Anexo II.

15.3 Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da Ata, os preços poderão ser revistos, a
qualquer tempo, desde que cumpridas as condições estabelecidas no Regulamento Interno de Licitações da
SURG ou outro que venha a substituí-lo.

15.4. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por iniciativa da Administração ou
mediante solicitação da empresa Contratada, desde que apresentadas as devidas justificativas.

15.5 A fundamentação da concessão de reequilíbrio em favor do particular levará em conta:
a) A alteração de fato que torne mais onerosa a relação existente entre o conjunto dos encargos
impostos ao particular e a remuneração correspondente por ocasião do ajuste;
b) A superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda a ocorrência de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe;
c) A configuração de álea econômica extraordinária e extracontratual;
d) O cumprimento das exigências previstas no Edital da licitação ou Ata de Registro de Preços,
conforme item abaixo.

15.6 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Gestor da Ata,
mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:

I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
II – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;
III – Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original emitida a partir da
data da 1ª publicação deste Edital até a data de realização da sessão de abertura dos envelopes
de proposta de preços;
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IV – Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo:
demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico
de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração
Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço,
orçamentos de fornecedores juntados à proposta de preços, etc.

15.7 Após a avaliação do requerimento, o Gestor da Ata emitirá parecer constatando de forma precisa o
cumprimento, ou não, das circunstâncias previstas no Regulamento Interno da SURG, bem como preencherá
Planilha de Reequilíbrio Econômico-Financeiro e encaminhará o processo à Divisão de Contabilidade para
conferência.

15.8 Cumprido o previsto no subitem anterior a Divisão de Contabilidade encaminhará o processo Assessoria
Jurídica da SURG para emissão de Parecer Jurídico.

15.9 Após emissão de Parecer Jurídico, o processo será encaminhado ao Diretor da Pasta para autorização
final.

15.10 Sem prejuízo de outras hipóteses fundamentadas, será indeferido o requerimento de reequilíbrio
econômico-financeiro quando a Administração constate:

I - ausência de elevação dos encargos do particular;
II - ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;
III - ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos do
contratado;
IV - culpa do contratado pela majoração dos seus encargos, incluindo-se a desídia na previsão da
ocorrência do evento que se pretende fundamentar o pedido.

15.11 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

15.12 Configurando-se situação em que os preços inicialmente contratados tornem-se, no transcurso da
vigência da ata/execução contratual, demasiadamente superiores aos praticados no mercado, em virtude de
fatores externos, caracterizando-se situação de onerosidade excessiva para a Administração Pública, deverá o
Gestor da Ata adotar as medidas necessárias à revisão da ata, visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro.

15.13 Compete ao Gestor da ata de registro de preços, sob a supervisão do Diretor da respectiva pasta,
realizar acompanhamento periódico dos preços contratados em cotejo com os praticados pelo mercado.

15.14 A Detentora da Ata/Contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação
do processo de revisão dos preços.”

15.15 A revisão aplicada para aumentar não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, podendo manter
a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época da licitação.

15.16 É vedado à licitante contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital de licitação.

15.17 Quando, através de pesquisa ou impugnação de terceiros, for verificado que o valor registrado está acima
dos preços praticados no mercado, será convocada a licitante, para adequar os preços registrados àqueles
apurados pelo órgão gerenciador, sob pena de cancelamento do registro.
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XVI - DISPOSIÇÕES REFERENTES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo II
e nas condições previstas neste Edital.

16.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 01 (um) ano, a partir da data da
sua assinatura.

16.3. A presente licitação não importa em obrigação de contratar por parte da SURG, mesmo que a empresa
tenha sido vencedora, tendo em vista que a Ata de Registro de Preços possui natureza jurídica de compromisso
de fornecimento. Entretanto, uma vez emitida ordem de fornecimento, tornar-se-á formalizado o vínculo entre as
partes e a obrigatoriedade de aquisição do objeto, ressalvado o disposto no item 17.1 deste edital.

16.4. Após a publicação, a Ata de Registro de Preços terá efeito de Compromisso de Fornecimento, nos termos
do artigo 8º, §§ 1º e 2º do Decreto Municipal nº 1.447/2007.

16.5. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Departamento de Compras da
SURG), e somente após a anuência expressa do mesmo, desde que devidamente comprovada a vantagem e,
respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 1.447/2007.

16.6. Caberá ao fornecedor, beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento para órgãos ou entidades vinculadas a
Administração da SURG, diferentes das constantes neste Edital, até o limite de 100% (cem por cento) dos
quantitativos registrados em Ata, e desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

16.7. Os preços registrados poderão ser revistos, a qualquer tempo, em decorrência de eventual aumento ou
redução daqueles praticados no mercado, cabendo à SURG convocar os fornecedores para negociar o novo
preço, aos quais caberá concordar ou não com a revisão.

16.8. Aplica-se à revisão dos preços as mesmas condições previstas para os contratos nos artigos 144 e
seguintes do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG.

16.9. A revisão aplicada para aumentar não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, podendo manter
a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época da licitação.

16.10. A cada pedido de revisão de preço deverá a interessada comprovar e justificar as alterações havidas na
planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando analiticamente a variação dos
componentes dos custos devidamente justificada.

16.11. A critério da SURG, poderá ser exigido da interessada, listas de preços expedidas pelos fabricantes, que
conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos
de revisão de preços, bem como, 02 (duas) Notas Fiscais originais ou fotocópias autenticadas, sendo que uma
das Notas Fiscais deverá demonstrar o valor pago antes da suposta alta de preços que causou o desequilíbrio
econômico-financeiro, e outra com o preço atual, devendo, ambas, terem sido expedidas dentro da validade da
Ata de Registro de Preços.

16.12. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão gerenciador adotará, para verificação
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas
de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por
instituto de pesquisa, bem como tabelas de preços oficiais, devendo a deliberação, o deferimento ou
indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos
respectivos cálculos, para decisão.
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16.13. É vedado à licitante contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital de licitação.

16.14. Quando, através de pesquisa ou impugnação de terceiros, for verificado que o valor registrado está
acima dos preços praticados no mercado, será convocada a licitante, para adequar os preços registrados
àqueles apurados pelo órgão gerenciador, sob pena de cancelamento do registro.

16.15. Os preços registrados poderão ser cancelados nos seguintes casos:

I - Unilateralmente pela SURG, quando:

a) O fornecedor descumprir as exigências do edital que deu origem à Ata de Registro de Preços;
b) O fornecedor se recusar a prestar o fornecimento decorrente do Registro de Preços, não retirar
documento equivalente no prazo estabelecido, sem justificafiva aceita pela SURG;
c) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro
de Preços;
d) Os preços registrados apresentarem variações superiores aos praticados no mercado e o fornecedor
se recusar a adequá-los;
e) Em razões de interesse público, devidamente justificado.

II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as
exigências do edital e da Ata de Registro de Preços;

16.16. Aplica-se ao Sistema de Registro de Preços da SURG, as disposições contidas no Regulamento Interno
de licitações, Contratos e Convênios da SURG, no Decreto Municipal nº 1.447/2007 e na Lei Federal nº
13.303/2016.

XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - A COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA – SURG, poderá revogar a
presente licitação, no todo ou em parte, por razões derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la,
por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para
conhecimento dos participantes da licitação.
17.2. Demonstrada a necessidade, a COMPANHIA DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA –
SURG poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas e/ou para abertura dos
envelopes.
17.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas, bem como, pela
autenticidade dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado, a inverdade das informações nele contidas, ou a constatação de fraude ou tentativa de fraude
implicará na imediata desclassificação da proposta ou inabilitação do proponente que o tiver apresentado, bem
como na abertura de processo administrativo punitivo para aplicação das sanções cabíveis.

17.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, assim como, poderá o
pregoeiro suspender a sessão caso seja imprescindível à realização de eventual diligência. Realizada a
diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento à
sessão pública.

17.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
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17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer
meio em que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Boletim do Município ou no sítio
eletrônico da SURG.

17.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação tácita de todos os termos deste Edital.

17.9. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da
Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná.

17.10. A documentação apresentada para fins de Habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da
licitação e não será devolvida ao proponente.

17.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
17.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos com base no Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da SURG e na Lei nº 13.303/2016.

Guarapuava - PR, 16 de setembro de 2021.

PAULO CEZAR TRACZ
PREGOEIRO
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

a) Os produtos ofertados deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor e que atendam a todas as características mínimas
obrigatórias do objeto desta licitação.

b) Os produtos do presente Edital, a serem ofertados pelos licitantes, deverão obedecer às quantidades,
características e especificações técnicas abaixo estabelecidas:

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO TIPO
CONCORRÊNCIA

MÉDIA
ATUAL*

PERCENTUAL
MÍNIMO DE
DESCONTO**

CUSTO
ESTIMADO
TOTAL

01 5.000 Litros

Etanol/álcool de acordo com os padrões e exigências da
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade de
petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial).

Cota
exclusiva R$ 4,75 1% R$ 23.750,00

02 45.000 Litros

Gasolina comum tipo “C” de acordo com os padrões e
exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade
de petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial).

Cota principal
- ampla

concorrência
R$ 5,79 1% R$ 260.550,00

03 15.000 Litros

Gasolina comum tipo “C” de acordo com os padrões e
exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade
de petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial).

Cota
reservada -
ME e EPP

R$ 5,79 1% R$ 86.850,00

04 60.000 Litros

Diesel Comum tipo “C” de acordo com os padrões e
exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade
de petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial).

Cota principal
- ampla

concorrência
R$ 4,40 1% R$ 264.000,00

05 20.000 Litros

Diesel Comum tipo “C” de acordo com os padrões e
exigências da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade
de petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial).

Cota
reservada -
ME e EPP

R$ 4,40 1% R$ 88.000,00

06 225.000 Litros

Óleo diesel S10 de acordo com os padrões e exigências
da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade de
petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial).

Cota principal
- ampla

concorrência
R$ 4,43 1% R$ 996.750,00

07 75.000 Litros

Óleo diesel S10 de acordo com os padrões e exigências
da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis), órgão que regula a qualidade de
petróleo e seus derivados e INMETRO (Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial).

Cota
reservada -
ME e EPP

R$ 4,43 1% R$ 332.250,00

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 2.052.150,00

*Valor médio retirado do Sistema de Levantamento de Preços da ANP (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO)
referente ao“Resumo Mensal” de Setembro/2021 - relativo ao Município de Guarapuava/PR.
**Os descontos representam o mínimo a ser ofertado pela licitante em sua proposta de preços, os quais serão
fixos por toda a vigência da ata de registro de preços.
Os preços dos combustíveis deste certame serão determinados sempre pela média mensal da ANP (agência
Nacional do Petróleo), para o Município de Guarapuava ou, quando indisponível, para o Estado do Paraná,
considerando-se o percentual de descontos definidos na disputa do pregão.
A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada e limitada a: R$ 2.052.150,00 (dois milhões
cinquenta e dois mil cento e cinquenta reais) para o período de 12 (doze) meses.
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2021

SURG – Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava

Aos ............................., na SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava, Estado do Paraná,

situada na rua Afonso Botelho, nº 63, Bairro Trianon, em Guarapuava - Paraná, CEP 85.012-030, o Diretor

Administrativo Sr. HALMUNTH FAGNER GOBA BRANDTNER e diretor Técnico Sr. SANDRO ALEX RUSSO
VALERA, nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016, combinado com a Lei Federal nº 10.520/02 e com Decreto

Municipal nº 1.447/2007, e das demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas

apresentadas no Pregão Presencial nº 35/2021 – Sistema de Registro de Preços, realizado em __ de ______

de 2021, às XXh00min., devidamente homologado, RESOLVE, Registro de preços para aquisição de

combustíveis para manutenção da frota de veículos de utilização da SURG, conforme condições previstas no

instrumento convocatório, o qual, juntamente com as propostas classificadas, passa a fazer parte integrante

desta, independente de transcrição, tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi

classificada em 1º (primeiro) lugar no certame acima numerado, como segue:

1. ª Classificada: (Razão Social e CNPJ).
ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO MÉDIA ATUAL* PERCENTUAL MÍNIMO

DE DESCONTO*
CUSTO ESTIMADO

TOTAL

1. O objeto desta ATA é o Registro de Preços da PROMITENTE, devidamente quantificados e especificados na
proposta apresentada, originária do Pregão Presencial – Sistema de Registro de Preços nº 35/2021.

2. Os preços da PROMITENTE constantes desta Ata de Registro de Preços ficam declarados registrados para
fins de cumprimento deste instrumento e das Contratações que venham a ser efetivadas entre a PROMITENTE
e a SURG.

3. Necessitando a SURG do fornecimento do objeto licitado, será emitida ordem de fornecimento pelo
Departamento de Compras, quando então a detentora do presente registro será convocada, nos termos do
edital, para proceder ao fornecimento.

4. A existência de preços registrados não obriga o(s) órgão(s) a firmar(em) as contratações que deles poderão
advir, ficando-lhe(s) facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência em igualdade de condições.

5. A PROMITENTE se compromete a entregar o objeto constante desta ata nos termos descritos na ordem de
compras a ser emitida pela SURG em cada aquisição, respeitando-se as condições de entrega, os locais e
prazos previstos no item XIII do instrumento convocatório.

6. A presente Ata de Registro de Preços será válida pelo período de 01 (um) ano, a contar da data de sua
assinatura.

7. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, e incluem todas as despesas com impostos, taxas e
encargos devidos, materiais, equipamentos, aparelhos, transporte, entrega, bem como quaisquer outras
despesas, diretas e indiretas incidentes sobre o objeto.
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8. O faturamento correspondente ao objeto fornecido deverá ser apresentado pela PROMITENTE, através de
Nota Fiscal, em duas vias, após emissão da ordem de fornecimento, a qual deverá ser entregue até o último dia
do mês de fornecimento.

9. O pagamento relativo ao fornecimento será efetuado 30 (trinta) dias do mês subsequente a entrega dos
produtos e emissão da respectiva nota fiscal, a qual deverá seguir o procedimento descrito no item XIV do
Edital nº 35/2021.

10. Constituem obrigações da SURG:
a) Efetuar o pagamento do valor acordado no prazo;

b) Dar à licitante as condições necessárias à regular execução do objeto;

c) Verificar o correto fornecimento dos produtos, em conformidade com as especificações do edital;

d) Avalliar a eficácia e qualidade do objeto, informar ao contratado possíveis inconformidades e
gerenciar o contrato.

11. Constituem obrigações da LICITANTE:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Manter o abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos da SURG;
c) Fornecer os produtos dentro das especificações das normas da ANP e INMETRO;
d) Substituir os combustíveis recusados pela SURG, no caso de densidade fora dos padrões, erro
quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos
não permitidos na sua composição e presença de outras substâncias em percentuais além do
permitidos na sua composição;
e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SURG, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade de combustíveis, em como providenciar a sua
comprovação, devendo arcar com as despesas resultantes;
f) Apresentar e manter, durante toda a execução do contrato, o registro junto à Agência Nacional do
Petróleo, obedecendo integralmente ao contido na RESOLUÇÃO ANP Nº 41/2013 e alterações
posteriores e PORTARIA Nº 116/2000;
g) Controlar para que veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o qual estão
autorizadas;
h) Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos combustíveis;
i) Apresentar Nota Fiscal, discriminando os produtos entregues;
j) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução
do presente Contrato;
k) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de Habilitação e qualificação exigidas neste procedimento;
l) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem
estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
m)Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes do fornecimento do objeto deste Contrato;
n) Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual EPIs, exigidos pela
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE,
bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho;
o) Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção de incêndios, recomendadas pela
legislação vigente;
p) Em nenhum momento poderá a contratada fornecer seus produtos por preços superiores ao
praticado na bomba do seu estabelecimento;
q) Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s), telefone e/ou endereço eletrônico (e-mail), bem
como, o nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem necessários por parte do
CONTRATANTE;
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12. O não cumprimento das obrigadas assumidas pela PROMITENTE em decorrência da sujeição às regras
previstas no instrumento convocatório poderão ensejar a aplicação das sanções previstas no item XI do edital e
demais cominações contidas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG, e no
Decreto Municipal nº 1.447/2007.

13. Demais obrigações da PROMITENTE e da CONTRATANTE, as penalidades, as hipóteses de revisão e
cancelamento e demais condições, encontram-se expressamente descritos no Edital do Pregão nº 48/2021.

14. Os casos e soluções não expressamente mencionadas no Edital do Pregão nº 35/2021 serão resolvidas
conforme o disposto no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SURG, bem como na Lei
Federal nº 13.303/2016.

15. Fica nomeada como GESTORA desta ata a Sra. Fernanda de Oliveira, portadora do R.G. nº __________,
inscrita no CPF sob o nº ___________, a quem caberá a acompanhar a execução do objeto e como FISCAL
ficam nomeados o Sr. Rodrigo Bredum, portador do R.G. n. 2.814.506, inscrito no CPF sob o n. 751.385.909-
44, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados.

15.1. O gestor e fiscais ora designados poderão ser alterados a critério da Diretoria da SURG, mediante
instrumento próprio.
15. A revisão dos preços e do equilíbrio econômico-financeiro seguirá o disposto no item XV do presente edital.

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DA ATA REGISTRO DE PREÇOS
- Compete ao Gestor da Ata Registro de Preços a execução das atividades gerenciais e administrativas que
compõem o processo de contratação, em especial as seguintes:
I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos, da Ata de Registro de Preços e seus eventuais aditivos,
bem como de suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização e providenciar a obtenção de
esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser
adotada;
II - Acompanhar a celebração das atas de registro de preços e termos aditivos;
III - Manter controle individualizado de cada ordem der compra;
IV - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização da ata de registro de preços, fiscalização
administrativa, fiscalização setorial e fiscalização de obras e/ou projetos, além dos atos preparatórios à
instrução processual e à formalização dos procedimentos de prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento,
dentre outros;
V - Verificar junto aos Fiscais se os prazos de entrega, especificações, preços, valores e quantidades de bens
e serviços encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual e assegurar-se do
cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em respeito à legislação vigente;
VI - Verificar junto aos Fiscais se os prazos do cronograma de entrega, especificações, preços, valores,
materiais aplicados encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual ou ata de registro de
preços e assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas, com qualidade e em
respeito à legislação vigente;
VII - Efetuar o levantamento da necessidade da unidade executora, verificar a existência recursos financeiros,
emitir a requisição/ordem de serviço, após a autorização do ordenador de despesas;
VIII - Conferir a existência de designação de Fiscal de ata, de Fiscal de Obras e/ou Projetos e da Comissão
Fiscal Administrativa Setorial, esta última quando for o caso, para cada ata celebrado pela SURG, sob sua
responsabilidade, e da indicação formal de preposto pelo contratado;
IX - Deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimplemento do objeto contratado, a serem executados
pelos fiscais designados da ata, administrativo e quando for o caso pelo fiscal de obras e/ou projetos ou da
Comissão Fiscal;
X - Prover os fiscais designados: Fiscal de ata e quando for o caso, o Fiscal de Obras e/ou Projetos, das
informações necessárias ao exercício das atividades de fiscalização e supervisionar as atividades relacionadas
ao adimplemento do objeto contratado;
XI - Controlar os prazos de vencimentos das atas de caráter continuada.
XII - Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução da ata de registro, as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a
esta constatação;
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XIII - Controlar o saldo quantitativo e financeiro, e também o prazo de vigência contratual, sendo que com 90
(noventa) dias de antecedência, deverá solicitar à unidade executora do objeto as medidas necessárias para a
sua instrução, ou a realização de nova licitação e para que sejam tomadas providências para evitar a
descontinuidade da ata de registro;
XIV - Encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo de execução do objeto à autoridade
competente;
XV - Comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais atrasos dos prazos de
entrega e de execução do objeto;
XVI - Realizar, quando couber, as glosas de acordo com os percentuais determinados, nos casos em que for
constatada falha na execução, não havendo acordo ou a readequação contratual não for necessária;
XVII - Promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de comprovante de
recolhimento e adequação da sua vigência e do seu valor;
XVIII - Documentar nos processos todos os fatos dignos de interesse administrativo;
XIX - Analisar e instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da fornecedora,
pertinentes à alteração de valores da ata, em razão de reajuste de preços, repactuação, revisão ou alteração
do objeto, para acréscimo ou supressão, controlando os respectivos limites de créditos orçamentários
disponíveis, e encaminhar o processo à autoridade superior para decisão;
XX - Receber as notas fiscais atestadas pelo Fiscal da ata, Fiscal de Obras e/ou Projetos e encaminhá-las para
o setor responsável pelo pagamento, após conferência dos respectivos documentos, devendo ser efetuado um
controle atualizado dos pagamentos em ordem cronológica;
XXI - Elaborar ou solicitar ao Fiscal da ata ou ao Fiscal de Obras e/ou Projetos justificativa técnica, quando
couber, com vistas à alteração unilateral da ata pela SURG;
XXII - Realizar o acompanhamento e a guarda do Registro de Ocorrências elaborado pelo(s) fiscal(is) da ata,
fiscal(is) administrativo(s), fiscal(is) setorial ou fiscal (is) de obras e/ou projeto;
XXIII - Registrar as informações necessárias nos sistemas informatizados utilizados pela SURG e mantê-los
atualizados;
XXIV - Propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada nos prazos regulamentares;
XXV – Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução da ata de registro
de preços, que tenham implicações na atestação efetuada pela fiscalização;
XXVI - Comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando
for o caso, a imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no Edital ou na
legislação vigente;
XXVII - Adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e de rescisão da ata de registro de
preços, conforme previsão contida no Edital ou na legislação vigente;
XXVIII - Solicitar formalmente à empresa contratada ou detentora da ata a substituição do objeto que não
atenda à descrição contida no instrumento convocatório e/ou na proposta financeira;
XXIX – Exigir o previsto na ata de registro de preço, sendo que qualquer alteração de condição contratual deve
ser submetida ao seu superior, acompanhada das justificativas;
XXX - Apresentar à autoridade competente, quando solicitado, relatório circunstanciado da gestão da ata;
XXXI - Proceder à obrigatória verificação na liquidação de despesa, para fins da apuração da importância
correta a ser paga, a quem deve ser paga (CNPJ), a que objeto se refere o pagamento, se o serviço foi
completamente realizado e se as obrigações fiscais e sociais trabalhistas foram cumpridas, bem como os
recolhimentos do FGTS e INSS, nas contratações de serviços que envolvam mão de obra terceirizadas;
XXXII - Realizar o recebimento definitivo do objeto da ata, em consonância com o previsto neste Regulamento;
XXXIII - Propor medidas que melhorem a execução do fornecimento;
XXXIV - Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas, contábeis
ou jurídicas;
XXXV - Receber da Comissão Fiscal Administrativa Setorial os apontamentos sobre problemas com os
empregados das empresas contratadas e solicitar ao preposto providências, e em último caso solicitar
formalmente à empresa contratada a substituição dos empregados prestadores de serviço;
XXXVI - Encaminhar à Divisão de Contratos/ata o processo de execução e o respectivo relatório sobre sua
conclusão ao término da execução da ata.
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17. DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DA ATA REGISTRO DE PREÇOS
Constituem atribuições e responsabilidades do Fiscal do Contrato/Ata Registro de Preços:
I - Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos, da Ata de Registro de Preços e seus eventuais aditivos,
bem como de suas atribuições para o exercício das atividades de fiscalização e providenciar a obtenção de
esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico, para aqueles casos em que tiver dúvidas sobre a providência a ser
adotada:
II - Dar ciência na Portaria que o designou como Fiscal da ata/Contrato;
III - Conhecer as leis e normas referenciadas à ata de registro de preços/Contrato;
IV - Averiguar o cumprimento de todas as cláusulas da ata de registro de preço;
V - Acompanhar o cronograma da execução da ata de registro de preços;
VI - Conhecer os limites e as regras para alterações contratuais definidos na Lei de Licitações;
VII - Reunir-se com o preposto detentora da ata de registro de preços com o objetivo de definir e estabelecer as
estratégias de execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento da ata
de registro de preços, certificando-se de que o preposto da empresa fornecdora está ciente das obrigações
assumidas, esclarecendo as dúvidas que lhe couberem e encaminhando, às áreas competentes, os fatos que
extrapolem sua competência;
VIII - Manifestar-se quanto ao equilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços e outras situações
que exijam conhecimento técnico do objeto, quando solicitado;
IX - Verificar se a detentora da ata de registro de preços está cumprindo todas as obrigações previstas no
Edital de licitação e no instrumento de ata de registro de preços e seus anexos;
X - Receber, provisoriamente, bens e serviços, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da ata de registro de preços e demais documentos
que julgar necessários;
XI - Acompanhar e fiscalizar in loco a execução e a entrega do objeto, verificando a sua aderência aos termos
contratuais e aferindo se a quantidade, qualidade, validade, valores e preços pactuados, prazo de entrega,
especificações e modo de execução, dentre outros, estão compatíveis com o estabelecido no instrumento
contratual, apontando as faltas ou defeitos observados;
XII - Analisar notas fiscais, faturas, pré-faturas ou similares, conferindo a adequação entre os preços e valores
faturados e os bens entregues ou o serviço executado, bem como o respeito ao cronograma de desembolso
previsto na ata de registro de preços;
XIII - Elaborar registro próprio e individualizado para cada entrega, no qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo de ata e as informações das ações necessárias à
regularização das faltas, falhas ou defeitos observados, contendo os seguintes documentos:
a) Cópia da ata de registro de preços;
b) Cópia do Edital e proposta;
c) Comunicações com o Ordenador de Despesa;
d) Comunicações com o gestor da ata de registro de preços;
e) Comunicações com o preposto;
f) Comunicações diversas relativas a ata de registro de preços;
g) Diligências;
h) Registro de ocorrências.
XIV - Receber e conferir a Nota Fiscal emitida pela contratada, atestar, o fornecimento, a entrega, a prestação
de serviço após conferência prévia do objeto contratado/executado e encaminhá-lo ao Gestor da ata de registro
de preços podendo, quando necessário, requisitar que outros servidores também atestem o documento;
XV - Atestar o fornecimento e a entrega do bem e/ou a prestação de serviço após conferência prévia do objeto
contratado, para fins de recebimento definitivo;
XVI - Dar recebimento provisório de compras e serviços mediante termo circunstanciado;
XVII - Elaborar Relatório de Análise Técnica, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca da execução
da ata de registro de preços, em consonância com suas atribuições, para fins de recebimento definitivo do
objeto;
XVIII - Recusar formalmente o serviço ou fornecimento irregular ou em desconformidade com as condições
previstas no Edital de licitação, na proposta da contratada e no instrumento de ata de registro de preços e seus
anexos;
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XIX - Informar ao Gestor da ata de registro de preços, as ocorrências que possam prejudicar o fornecimento ou
a prestação do serviço, por meio de Comunicação de Ocorrência, e apresentá-la em conjunto com o Gestor de
ata de registro de preços à autoridade superior juntando a esta os documentos que comprovem os fatos
alegados;
XX - Comunicar formalmente ao Gestor de ata de registro de preços a necessidade de alterações do
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente ou outro
qualquer, que possa comprometer a execução contratual e seu efetivo resultado;
XXI - Dar ciência ao Gestor da ata de registro de preços, com antecedência razoável, conforme prazo previsto
em ata de registro de preços, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as
justificativas apresentadas pela contratada;
XXII - Informar ao Gestor da ata de registro de preços, a ocorrência de inexecução total ou parcial da ata de
registro de preços ou, ainda, o descumprimento de condições estabelecidas no Edital de licitação ou
documento equivalente, que enseje a abertura de processo administrativo para apuração dos fatos.
a) A informação será feita por meio de relatório descrevendo detalhadamente e juntando documentos
comprobatórios dos fatos.
XXIII - Comunicar ao Gestor da ata de registro de preços, formalmente e com antecedência, o seu afastamento
das atividades de fiscalização para que, caso julgado necessário, seja convocado seu suplente;
XXIV - Apresentar ao Gestor de ata de registro de preços, ao término do ata de registro de preços ou quando
solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular execução do objeto contratado;
XXV - Subsidiar de informações a elaboração de atestados, certidões e declarações de capacidade técnica de
fornecedores e prestadores de serviços, quando houver solicitação pelo fornecedor;
XXVI - Solicitar à autoridade superior a contratação de terceiro para auxiliá-lo e subsidiá-lo de informações
pertinentes ao objeto da fiscalização, quando couber;
XXVII – Acompanhar, em conjunto com o Gestor de ata de registro de preços, o saldo quantitativo e financeiro
e também o prazo de vigência contratual;
XXVIII - Comunicar ao Gestor de ata de registro de preços, a qualquer tempo, as ocorrências que possam
prejudicar o bom andamento do objeto, as indicações de glosas, as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade e demais informações necessárias ao fiel acompanhamento da execução contratual, e com
antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência, a necessidade de prorrogações e alterações
do ata de registro de preços ou a abertura de nova licitação;
XXIX - Encaminhar ao Gestor da ata de registro de preços as questões que ultrapassam o âmbito das suas
atribuições Para que possam ser solucionadas;
XXX - Providenciar ao término da execução contratual o arquivamento dos registros e encaminhar ao Gestor o
processo de execução e o respectivo relatório sobre sua conclusão;
XXXI - Propor medidas que melhorem a execução da ata de registro de preços.

18. Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, como o único competente para dirimir
questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Guarapuava - PR, ___ de ________________ de 2021.

HALMUNTH FAGNER GOBA BRANDTNER
Diretor Administrativo

SANDRO ALEX RUSSO VALERA
Diretora Técnica

NOME DA EMPRESA
Contratada

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
Representante Legal

FERNANDA DE OLIVEIRA
Gestora da Ata de Registro de Preços

RODRIGO BREDUM
Fiscal das Contratações
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ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

(Papel timbrado ou carimbo com CNPJ da empresa).

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2021

CARTA DE CREDENCIAMENTO (modelo)

Ao

Senhor Pregoeiro e equipe de apoio da

SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava.

Prezados Senhores:

Pela presente fica credenciado o Sr. .....................................................................................(nome) _______,
_________ (qualificação na empresa)_____________, portador do CPF n° e da cédula de identidade nº
__________________, expedida em ____/____/____ pelo _______, para representar esta Empresa ___ (razão
social, endereço e CNPJ)___ na licitação Modalidade Pregão Presencial nº ___/2021, a ser realizada pela
SURG, podendo, para tanto, praticar todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber
avisos e notificações, interpor recursos ou renunciar ao direito dos mesmos, assinar atas, contratos e outros
documentos e manifestar-se durante as sessões de abertura e julgamento da licitação.

.................................., ............ de ............................ de 2021.

……………………………………………………………………

Nome e assinatura do representante legal da empresa (com firma reconhecida)

OBSERVAÇÃO: Esta Carta de Credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes, no momento do

CREDENCIAMENTO.
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA

(Papel timbrado ou carimbo com CNPJ da empresa).

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu
representante legal, abaixo assinado, DECLARA sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão
Presencial nº __/2021, que:

a) os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição da licitante e tomou conhecimento de
todas as informações, condições locais e grau de dificuldade do cumprimento do objeto;

b) aceita participar da presente licitação nas condições estipuladas no Edital e, caso vencedor, assume
integralmente a responsabilidade pela execução do seu objeto;

c) cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação e inexiste fato impeditivo para
tal;

d) não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública;

e) não possui condenações em ações cíveis ou criminais por prática de atos de improbidade administrativa;

f) não está suspensa ou impedida de licitar e contratar com a SURG, bem como, a empresa, seus sócios e
administradores não se enquadram nas restrições contidas no artigo 12 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da SURG e artigo 38 da Lei 13.303/2016;

g) nos comprometemos, sob as penas da lei, a levar ao conhecimento da SURG, qualquer fato superveniente
que venha a impossibilitar a habilitação;

h) não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93.

Local, ...... de ..................... de 2021.

……………………………………………………………………

Nome e assinatura do representante legal da empresa

OBSERVAÇÃO: Esta Declaração Unificada deverá ser entregue fora dos envelopes, no momento do CREDENCIAMENTO.
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Papel timbrado ou carimbo com CNPJ da empresa)

Ao

Pregoeiro Oficial da

SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava.

D E C L A R A Ç Ã O

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA,
para fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº __/2021, sob as sanções administrativas cabíveis
e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: 1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1 ( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI , conforme art. 18-A, § 1oda Lei Complementar nº 123/2006;

2 ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

3 ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, do artigo 3º da Lei Complementar nº
123/2006;

Caso assinalada a opção (1) ou (2), declara ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(Representante legal)

Importante:

1) A Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser objeto de
diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar nº 123/2006.

2) A Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, falsa ou inverídica
sujeitará a licitante as penalidades previstas neste Edital, bem como, as demais sanções penais cabíveis.

OBSERVAÇÃO: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes, no momento do CREDENCIAMENTO.
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATURAMENTO
(DECLARAÇÃO DO CONTADOR)

DECLARAÇÃO DE FATURAMENTO

DECLARO, para os devidos fins, que o faturamento da empresa .............................. (NOME DA
EMPRESA), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................................., conforme registros

fiscais, dos últimos doze meses, apresentou os valores a seguir demonstrados:

Ano Mês Faturamento

TOTAL

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

................................................, ......... de .................... de 2021.

______________________________________
Nome do Contador

Com número de inscrição no CRC

OBSERVAÇÃO: Esta Declaração deverá conter o número de inscrição do contador no CRC, impressa ou
por carimbo.
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ANEXO VII - ORIENTAÇÕES PARA GERAÇÃO/REDAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS EM
PROGRAMA ESPECÍFICO DA SURG

Passo 1 – Salve o arquivo (.kit proposta) enviado juntamente com o edital em pasta específica do seu
computador.
Passo 2 - Faça o download do aplicativo LC_KitProposta, localizado no site da SURG no seguinte
endereço: http://www.surg.com.br/kitproposta/kitproposta.msi, e instale em seu computador, conforme
quadro a seguir:

Clique em Avançar até a finalização da instalação.

Abra o Programa que foi instalado em seu computador, o qual apresentará a seguinte tela:

http://www.surg.com.br/kitproposta/kitproposta.msi
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Caso você já possua o aplicativo LC_KitProposta, em seu computador, poderá utilizar-se do mesmo para
o preenchimento das informações conforme o roteiro a seguir.

Passo 3 - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Para informar os valores e as marcas dos produtos contidos no anexo, proceda da seguinte forma:

3.1. Com o programa aberto clique em “Iniciar Cotação” e procure pelo arquivo
“Processo_2021_000073_0000000.kit” o qual encontra-se na pasta específica do seu computador
(Conforme Passo 1).

Tela do Programa:

3.2. Selecionado o arquivo e importado ao programa a seguinte tela irá aparecer:
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Você vai perceber que existe quatro campos a serem informados: Marca, Preço Unitário, Prazo de
Execução e Validade da Proposta. O valor deverá ser digitado utilizando o formato 99999,99. Não
coloque o ponto decimal para separar a casa dos milhares, apenas a vírgula para a separação dos
centavos.

Os valores devem ser digitados, sempre respeitando o Preço Unitário Máximo para cada item conforme
edital de licitação. O valor digitado jamais poderá ultrapassar o valor estipulado nessa coluna.

Imediatamente, clique no botão Salvar Proposta, para que o programa salve as informações no arquivo.

3.3 Em seguida, clique no botão Cadastrar Fornecedor. O programa apresentará a seguinte tela:

3.3.1. Digitar as informações solicitadas no quadro (nome, CNPJ e endereço) e após a inclusão dos dados
clique no botão Salvar e, logo após, no botão Cancelar para voltar ao quadro da proposta novamente.
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3.4. Na sequência, clique no botão Cadastrar Representante Legal (da empresa). O programa apresentará
a seguinte tela:

3.4.1. Digitar as informações solicitadas no quadro (representante legal da empresa, que assina a
proposta de preços) e após a inclusão dos dados clique no botão Salvar e, logo após, no botão Cancelar
para voltar ao quadro da proposta novamente.

Passo 4. TÉRMINO DO PREENCHIMENTO

4.1. Após o término da digitação/gravação de todos os itens, do Fornecedor e do Representante Legal
clique em Finalizar Proposta.

4.1.1. Aparecerá a seguinte mensagem “Confirma a Finalização da Proposta?” clique em SIM. O programa
apresentará a seguinte tela:
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4.2. Salvar o aplicativo LC_KitProposta em pasta especifica do seu computador, e após, copiá-la em
unidade de armazenamento (CD-R ou Pen-Drive) em bom estado, bem acondicionado, para que não sofra
danos.

4.3. No botão imprimir imprima o documento e coletar assinatura e carimbo;

4.4. Acondicioná-los em envelope adequado e identificado, conforme orientações deste Edital.

PONTOS A SEREM OBSERVADOS:

1º) AO DIGITAR O VALOR NÃO USAR PONTO.

EX: 1520,00 (CERTO) - EX: 1.520,00 (ERRADO).

2º) AO DIGITAR O VALOR DO OBJETO, SEMPRE RESPEITAR A COLUNA DO VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO DO PRESENTE EDITAL.

3º) DEPOIS DE TER BAIXADO O APLICATIVO LC_KitProposta, O MESMO PODERÁ SER
ARMAZENADO NUMA PASTA EM SEPARADO, POIS SERÁ UTILIZADO O MESMO PROGRAMA,
QUANDO FOR PARTICIPAR DE NOVAS LICITAÇÕES COM A SURG, QUE REQUEIRAM TAL
RECURSO.

4º) AO SALVAR O ARQUIVO EM MEIO ELETRÔNICO (CD-ROMM OU PEN-DRIVE), RECOMENDA-SE
TESTAR O ARQUIVO GRAVADO E AINDA POSSUIR EM MÃOS OUTRA CÓPIA ALTERNATIVA NA
ABERTURA DA LICITAÇÃO.

5º) MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021 – PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 50/2021.
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